
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2021179 - DF (2021/0353301-8)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : GRUPO OK CONSTRUCOES E INCORPORACOES LTDA
ADVOGADOS : MARCOS DA SILVA ALENCAR - DF029090

GUILHERME ALVIM LEAL SANTOS - DF040545
ANDREIA BARBOSA RORIZ - DF038742

AGRAVADO : ANA LIZARDA CHAVES MOYSÉS
ADVOGADOS : HARILSON DA SILVA ARAÚJO - DF014039

ANTONIO CARLOS NUNES DE OLIVEIRA - DF011462

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.  OMISSÃO. CONTRADIÇÃO NÃO VERIFICADAS.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. EXCESSO DE
EXECUÇÃO. INADIMPLEMENTO DA OBRIGAÇÃO. MÁ-FÉ NÃO
CARACTERIZADA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. A  contradição que rende ensejo à oposição de aclaratórios é aquela
interna do julgado, somente se verificando quando, no contexto do próprio
acórdão embargado, estejam contidas proposições inconciliáveis entre si,
dificultando-lhe a compreensão, o que não ocorre no presente caso. 
3. Na hipótese,  o acolhimento da pretensão recursal para infirmar a
conclusão do tribunal da origem acerca do inadimplemento integral da
obrigação e da ausência de má-fé da exequente demandaria o revolvimento
do acervo fático-probatório dos autos procedimento  inviável ante a
natureza excepcional da via eleita, conforme dispõe a Súmula nº 7/STJ.
4.  Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer19/08/2025 25/08/2025
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .27 de agosto de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2021179 - DF (2021/0353301-8)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : GRUPO OK CONSTRUCOES E INCORPORACOES LTDA
ADVOGADOS : MARCOS DA SILVA ALENCAR - DF029090

GUILHERME ALVIM LEAL SANTOS - DF040545
ANDREIA BARBOSA RORIZ - DF038742

AGRAVADO : ANA LIZARDA CHAVES MOYSÉS
ADVOGADOS : HARILSON DA SILVA ARAÚJO - DF014039

ANTONIO CARLOS NUNES DE OLIVEIRA - DF011462

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.  OMISSÃO. CONTRADIÇÃO NÃO VERIFICADAS.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. EXCESSO DE
EXECUÇÃO. INADIMPLEMENTO DA OBRIGAÇÃO. MÁ-FÉ NÃO
CARACTERIZADA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. A  contradição que rende ensejo à oposição de aclaratórios é aquela
interna do julgado, somente se verificando quando, no contexto do próprio
acórdão embargado, estejam contidas proposições inconciliáveis entre si,
dificultando-lhe a compreensão, o que não ocorre no presente caso. 
3. Na hipótese,  o acolhimento da pretensão recursal para infirmar a
conclusão do tribunal da origem acerca do inadimplemento integral da
obrigação e da ausência de má-fé da exequente demandaria o revolvimento
do acervo fático-probatório dos autos procedimento  inviável ante a
natureza excepcional da via eleita, conforme dispõe a Súmula nº 7/STJ.
4.  Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por  GRUPO OK CONSTRUÇÕES E
INCORPORAÇÕES LTDA. contra decisão que não admitiu o recurso especial.

O apelo nobre, fundamentado no art. 105, III, alíneas "a" e "c", do
permissivo constitucional, desafia acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do
Distrito Federal e dos Territórios assim ementado:

 
"AGRAVO DE INSTRUMENTO. EFEITO SUSPENSIVO. NÃO CONCESSÃO.
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DIREITO CIVIL. IMPUGNAÇÃO AO
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DÍVIDA DECORRENTE DE ASTREINTES.
DECOTE DOS JUROS DE MORA. DEFERIMENTO NA ORIGEM. PEDIDO DE
REPETIÇÃO DE INDÉBITO FUNDADO NO ART. 940 DO CC. NÃO
CABIMENTO. DÍVIDA NÃO INTEGRALMENTE ADIMPLIDA PELO
AGRAVANTE. AUSÊNCIA DE MÁ-FÉ DA AGRAVADA AO APRESENTAR
PLANILHA DE CÁLCULO COM ESTEIO EM ENTENDIMENTO
JURISPRUDENCIAL MINORITÁRIO. NÃO PROVIMENTO.
1. O Código Civil prevê, em seus artigos 940 e 941, que a cobrança em Juízo
de dívida já paga, no todo ou em parte, ou em valor maior do que aquele
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efetivamente devido, obriga o credor à repetição do indébito, desde que não
desista da ação antes da contestação da lide, ressalvado o direito do
devedor de perceber indenização por eventual prejuízo.
2. Os autos originários não cuidam de ação de conhecimento ajuizada com o
escopo de perseguir a quitação de valores já adimplidos pelo devedor, de
modo a atrair a incidência do instituto da repetição de indébito, na forma
dobrada ou simples, mas sim de cumprimento de sentença, em que não há
controvérsia sobre a existência de débito.
3. Nos feitos executivos, não é incomum a apresentação de planilhas de
cálculo com inconsistências por parte dos credores, inconsistências que, por
si só, não têm o condão de atrair a aplicação automática das disposições do
artigo 940 do Código Civil em benefício dos devedores.
4. Para combater tais inconsistências, sobretudo o excesso de execução, a
legislação processual civil oferece meios de impugnação adequados,
devidamente utilizados pelo agravante no caso sob exame, tanto que teve
sua pretensão parcialmente acolhida pela decisão agravada.
5. Na espécie, sequer houve o adimplemento integral da dívida por parte do
agravante, não sendo razoável a pretensão veiculada no sentido de obter-se
a restituição daquilo que nem chegou a ser pago.
6. AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO E NÃO PROVIDO" (e-STJ fl. 78).
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 122-128).
Nas razões do especial (e-STJ fls. 134-149),   além da dissidência

interpretativa, a parte recorrente  aponta  negativa de vigência dos seguintes
dispositivos e suas respectivas teses:

(i) art.  1.022  do CPC - nulidade do acórdão por não suprir a omissão e
a  contradição apontadas  nos aclaratórios, especialmente, no que diz respeito à
aplicação do art. 940 do CC;

(ii) art. 940 do CC - "ao aplicar os juros sobre as astreintes fica nitidamente
comprovada a má-fé da exequente, ora recorrida, atraindo, dessa forma, a aplicação do

. Ressalta que a condenação da recorrida dispensa a comprovação daart. 940 do CC"
má-fé.

O recurso não foi admitido na origem, dando ensejo ao presente agravo.
É o relatório.
 

VOTO

Ultrapassados os pressupostos de admissibilidade do agravo, passa-se à
análise do especial.

A irresignação não merece acolhida.
No tocante à negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que o Tribunal

de origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a
aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

No caso, o Tribunal de Justiça manifestou-se expressamente quanto à
inaplicabilidade do art. 940 do CC, na hipótese dos autos, consoante se extrai do
seguinte trecho do aresto atacado:

 
"Conforme suficientemente explanado na decisão supra, não

merece prosperar a pretensão do agravante de ver aplicadas na espécie as
disposições do artigo 940 do Código Civil.

A controvérsia sobre o valor atualizado da dívida foi corretamente
solucionada por meio de  impugnação ao cumprimento de sentença, não

 formulado pelohavendo lastro para o pedido de repetição de indébito
agravante,  havida seja porque não adimpliu integralmente a obrigação
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para com a agravada,  que aquela seja porque não restou comprovado
tenha agido de ao trazer aos autos memória de cálculos commá-fé 
incidência de juros, já extirpados, de qualquer modo, pela decisão agravada.

Cabe acrescentar que após a retificação determinada pela decisão
agravada, a Contadoria Judicial apresentou novos cálculos, com os quais
anuiu o agravante (I Ds 73735480 e 74836429 dos autos originários)" (e-STJ
fls. 87-88- grifou-se).
 
Nesse contexto, no que diz respeito à alegada negativa de prestação

jurisdicional - violação do art. 1.022 do CPC -, agiu corretamente o Tribunal de origem
ao rejeitar os embargos declaratórios por inexistir omissão, contradição, obscuridade
ou erro material no acórdão embargado, ficando patente, em verdade, o intuito
infringente da irresignação, que objetivava a reforma do julgado por via inadequada.

A propósito:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE DEVOLUÇÃO DE PARCELAS PREVIDENCIÁRIAS.
PREVIDÊNCIA PRIVADA. ENCERRAMENTO DO PLANO. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. VIOLAÇÃO
DO ART. 489 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. REEXAME DE FATOS.
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE.
SÚMULAS 5 E 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E
SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Ação de devolução de parcelas previdenciárias.
2. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC/15, rejeitam-se os
embargos de declaração.
3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar
a prestação jurisdicional, inexiste a violação do art. 489 do CPC/15.
4. O reexame de fatos e a interpretação de cláusulas contratuais em recurso
especial são inadmissíveis.
5. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
6. A incidência das Súmulas 5 e 7/STJ prejudicam a análise do dissídio
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
7. Agravo interno não provido"  (AgInt no AREsp 2.183.495/RJ, relatora
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de 28/11/2022

 - grifou-se).30/11/2022
 
Além disso, a  contradição que rende ensejo à oposição de aclaratórios é

aquela interna do julgado, somente se verificando quando, no contexto do próprio
acórdão embargado, estejam contidas proposições inconciliáveis entre si, dificultando-
lhe a compreensão, o que não ocorre no presente caso.

A propósito:
 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE NÃO VERIFICADAS. JULGAMENTO
'EXTRA PETITA' AFASTADO.
1. Ausentes quaisquer dos vícios ensejadores dos declaratórios, afigura-se
patente o intuito infringente da irresignação, que objetiva não suprimir
omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou corrigir erro material,
mas, sim, reformar o julgado por via inadequada.
2. A contradição que rende ensejo à oposição de aclaratórios é
aquela interna do julgado, somente se verificando quando, no
contexto do próprio acórdão embargado, estejam contidas
proposições inconciliáveis entre si, dificultando-lhe a compreensão, o
que não ocorre no presente caso.
3. O acórdão embargado abordou, de forma clara, a questão dos requisitos
de elegibilidade para o benefício proporcional diferido, consignando que
estes não foram cumpridos pelo embargante.
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4. A apreciação do pleito, dentro dos limites apresentados pela parte na
petição inicial ou nas razões recursais, ainda que não tenha havido
requerimento expresso na parte relativa aos pedidos, não revela julgamento
'extra petita'.
5. O julgamento da improcedência do pleito inicial não transbordou os limites
da demanda, tendo havido apenas interpretação lógico-sistemática do pleito
elaborado pela embargada, devendo ser afastada a tese de julgamento
'extra petita'.
6. Embargos de declaração rejeitados com a advertência de que, havendo
reiteração de embargos protelatórios, a multa prevista no art. 1.026 do
Código de Processo Civil será aplicada." (EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp
2.353.499/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de - grifou-se).31/3/2025 4/4/2025

 
Ademais, as conclusões do Tribunal de origem acerca do mérito da

demanda decorreram inquestionavelmente da análise do conjunto fático-probatório
carreado aos autos, o que se pode aferir a partir da leitura dos fundamentos do
julgado atacado, supramencionado.

Nesse contexto, o acolhimento da pretensão recursal para afastar a
conclusão do Tribunal de origem de que a parte recorrente não adimpliu
integralmente a obrigação e que não restou demonstrada a má-fé da exequente
demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento

xcepcional da via eleita, conforme dispõe a Súmula nº 7/STJ.inviável ante a natureza e
A propósito:
 
"RECONSIDERAÇÃO.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. SANÇÃO DO ART. 940
DO CC. AUSÊNCIA DE MÁ-FÉ. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.
7 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Inexiste ofensa ao art. 1.022 do CPC quando a corte de origem examina e
decide, de modo claro e objetivo, as questões que delimitam a controvérsia,
não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o acórdão recorrido.
2. A aplicação da sanção civil por cobrança judicial de dívida já
adimplida (cominação encartada no artigo 1.531 do Código Civil de
1916, reproduzida no artigo 940 do Código Civil de 2002) pode ser
postulada pelo réu na própria defesa, independendo da propositura
de ação autônoma ou do manejo de reconvenção, sendo
imprescindível a demonstração de má-fé do credor (Tema Repetitivo
n. 622 do STJ).
3. Rever o entendimento do tribunal de origem acerca das premissas
firmadas com base na análise do acervo fático-probatório dos autos
atrai a incidência da Súmula n. 7 do STJ.
4. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp 2.509.156/DF, relator
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em ,27/5/2024
DJe de - grifou-se).29/5/2024
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONFISSÃO DE
DÍVIDA COM GARANTIA EM NOTA PROMISSÓRIA. TÍTULO EXECUTIVO.
CERTEZA E LIQUIDEZ. ALTERAÇÃO. SÚMULAS N. 5/STJ E 7/STJ. SANÇÃO
DO ART. 940 DO CC. AUSÊNCIA DE  MÁ-FÉ.  SÚMULA N. 7/STJ.
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA.
1. Na origem, cuida-se de embargos opostos para impugnar execução de
título extrajudicial baseada em instrumento particular de confissão de
dívida, contrato esse garantido por duas notas promissórias. As razões dos
embargos à execução aduziram, essencialmente, a inexigibilidade dos
valores porque o valor referente à primeira nota promissória teria sido
quitada por meio de valores depositados em conta corrente, enquanto o valor
relativo à segunda nota promissória teria sido paga através da entrega de
sacas de soja, consoante previsão contratual. Em razão de considerar
aviltante a atitude da exequente de cobrar por dívida já quitada, o
embargante/executado também manejou ação de indenização à luz da
sanção prevista no art. 940 do CC.
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2. O Tribunal, à luz da análise do acervo fático dos autos, em especial das
cláusulas do referido contrato de confissão de dívida, caminhou no sentido
de reconhecer que, embora a executada/embargante tivesse adimplido os
valores, o fez de maneira que promoveu confusão que inviabilizou a
constatação, de pronto, do pagamento das duas parcelas, bem como
descuidou de também observar a própria cláusula contratual que estipulara
o dever de apurar a capacidade da venda das sacas de sojas em quitar o
valor da segunda parcela, o que efetivamente não ocorreu, sobejando saldo
devedor que legitimaria o ajuizamento do feito executivo. No mais, foi
categórico no sentido de que não ficou comprovada a má-fé da exequente
/embargada para legitimar a incidência dos preceitos do art. 940 do CC.
3. A nota promissória não perde a executoriedade se vinculada a contrato
que contém dívida líquida e certa. Precedentes.
4. O excesso de cobrança não afasta a executoriedade do título executivo,
pois 'Segundo orientação firmada nesta Corte, a simples redução do valor
contido no título executivo não implica descaracterização da liquidez e
certeza. Basta decotar eventual excesso' (AgRg na MC n. 13.030/SP, relator
Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, Terceira Turma, DJ de ,22/10/2007
p. 244).
5. A revisão do entendimento de origem quanto à presença dos requisitos de
exigibilidade e liquidez do título executivo demandaria reexame de matéria
fático-probatória, em especial das questões formalizadas no contrato de
confissão de dívida, o que esbarra no óbice das Súmulas n. 5/STJ e 7/STJ.
6. No mesmo óbice de Súmula n. 7/STJ incorre a alegação de que
houve  má-fé  da exequente na cobrança de valor já adimplidos, a
legitimar a sanção do art. 940 do CC, porquanto concludente o
Tribunal de origem de que 'verifica-se que, na hipótese, não está
configurada a  má-fé  da credora', de modo que a modificação do
entendimento firmado demandaria reexame do acervo fático.
7. O título extrajudicial embasado na confissão de dívida formalizada em
contrato particular atrai a incidência da prescrição quinquenal. "O prazo
prescricional a que se submete a pretensão de cobrança de dívida líquida e
certa, constante de documento público ou particular, é quinquenal, nos
termos do art. 206, § 5º, I, do Código Civil. Precedentes" (AgInt no
AREsp 2.069.973/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 

- grifou-se).14/12/2022
 
Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer parcialmente do recurso

especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.
Deixa-se de majorar os honorários sucumbenciais, nos termos do art. 85, §

11, do CPC, tendo em vista que não foram arbitrados na origem.
É o voto.
 

Documento eletrônico VDA49175433 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 04/08/2025 18:49:43
Código de Controle do Documento: cd920e4a-e839-45fa-8ba8-c884fdeff38b



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.021.179 / DF
Número Registro: 2021/0353301-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00480582620048070001 07444849220208070000 480582620048070001 7444849220208070000

Sessão Virtual de  a 19/08/2025 25/08/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA SOARES CAMELO CORDIOLI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GRUPO OK CONSTRUCOES E INCORPORACOES LTDA
ADVOGADOS : MARCOS DA SILVA ALENCAR - DF029090

GUILHERME ALVIM LEAL SANTOS - DF040545
ANDREIA BARBOSA RORIZ - DF038742

AGRAVADO : ANA LIZARDA CHAVES MOYSÉS
ADVOGADOS : HARILSON DA SILVA ARAÚJO - DF014039

ANTONIO CARLOS NUNES DE OLIVEIRA - DF011462

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROMESSA DE COMPRA E VENDA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou19/08/2025 25/08/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 25 de agosto de 2025
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